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PARECER Nº 107/2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE LEI Nº
1.325/2022- QUE “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 6.431, DE 21 DE JULHO DE 2021,
PARA AUTORIZARA FIXAÇÃODE TARIFA SOCIAL, MEDIANTE O PAGAMENTO
DE SUBSÍDIO POR PASSAGEIRO EQUIVALENTEDO SISTEMA DE TRANSPORTE
COLETIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,
à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe |

são apresentadase, à esta Comissãode Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos :
termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentesàs matérias desta
natureza que trata este referido Projeto de Lei.

O Projeto em estudo tem como objetivo alterar a lei municipal 6.431/2021 para
autorizar a tarifa social mediante subsídio por passageiro equivalente do sistema de transporte
público e dá outras providências. O Projeto de Lei em análise, nos termos do seu artigo primeiro =
(1º), A Lei Municipal nº 6.431, de 21 de julho de 2021, passa a vigorar com as seguintes “
alterações: I— Tarifa Técnica: custo por passageiro equivalente do serviço público de transporte
coletivo calculado de acordo com a fórmula estabelecida no contrato de concessão; A - Tarifa
Pública ou Social: preço público pago pelo usuário do serviço público de transporte coletivo,”
(NR) “Art. 11-A. Uma vez calculada a Tarifa Técnica, fica o Poder Executivo autorizado a fixar
Tarifa Pública ou Social, bem como a realizar o pagamento de subsídio por passageiro
equivalente, em valor correspondenteà diferença entre a Tarifa Técnica e a Tarifa Social, como
forma de assegurar a modicidade do preço público a ser pago pelo usuário do serviço de
transporte coletivo. Parágrafo único. O subsídio por passageiroequivalentepoderá ser pago até o
limite anual de 1, 7% (um vírgula sete por cento) da receita corrente líquida do
Município,prevista na Lei Orçamentária.”(NR). “Art. 12-A. No exercício de 2022, as despesas
decorrentes da presente lei correrão à conta da dotação orçamentária da SecretariaMunicipal de
Trânsito e Transportes nº 002.0015.0026.0782.0013.2652.3336045.200101.”(NR).Art. 2º.
Revogadas as disposiçõesem contrário, esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Na justificativa encontramoso Projeto de Lei tem por objetivo autorizara fixação
de Tarifa Social, bem como o pagamento de subsídio por passageiro equivalente do sistema de
transporte coletivo. A empresa concessionária do serviço público de transporte coletivo deste
Município apresentou requerimento de aumento tarifário, com fundamento no artigo 26 do
vigente contrato de concessão. Alegou, com base nos parâmetros da planilha GEIPOT, adotada
pelo Edital de concessão, que a tarifa urbana deveria ser fixada em R$6,05 (seis reais e cinco
centavos); e a tarifa rural, em R$8,05 (oito reais e cinco centavos). O requerimento foi submetido
à análise técnica da Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes - SMTT, que analisou os
documentos e realizou ajustes nos cálculos apresentados pela concessionária, sempre no sentido
de conformá-los fielmente à realidade e aos parâmetros editalícios e contratuais. A SMTT
concluiu, então, que o valor da tarifa urbana deveria ser reajustado dos atuais R$3,80 (três reais
e oitenta centavos) para R$5,80 (cinco reais e oitenta centavos); e que a tarifa rural deveria ser
reajustada dos atuais 5,10 (cinco reais e dez centavos)para R$7,70 (sete reais e setenta centavos).
Com efeito, é notória a elevação dos preços dos itens que compõem a base de custos do sistema
de transporte coletivo de passageiros, entre os quais estão óleo diesel, pneus, chassi e carroceria,
todos presentes na planilha GEIPOT. Além disso, apesar da previsão contratual de reajustes
anuais da tarifa, isso não ocorreu desde que a atual concessionáriaassumiu a prestação do serviço
em 1º de abril de 2019. Restou evidenciada, pois, a necessidade de reajuste tarifário, o que,
todavia, implicaria forte impacto ao passageiro pagante. Diante disso, a Secretaria Municipal de
Administraçãoe Finanças analisou a possibilidade de concessão de auxílio financeiro ao usuário
do transporte coletivo urbano e rural, tendo concluído pela possibilidade de pagamento de
subsidio/auxílio ao usuário no valor de R$2,80 (dois reais e oitenta centavos) por
passageiro/viagem,até o limite financeiro global de 1,7% (um vírgula sete por cento) da Receita
Corrente Líquida. À presente proposituravisa, portanto, alterar a Lei Municipal nº 6.431/2021
no sentido de criar a distinção entre a Tarifa Técnica, que corresponde ao custo por passageiro
equivalente calculado de acordo com a fórmula estabelecida no contrato de concessão, e a Tarifa
Social, que representa o preço público pago pelo usuário do serviço. A diferença entre elas será
suportada pelo poder concedente, na forma de um subsídio a ser pago por passageiro equivalente.

Em relaçãoainiciativa e a competência do ente federativo, está de acordo com o
art. 61, 8 1º, 1], alínea“b”, que dispõe: Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias
cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais
Superiores, ao Procurador-Geralda República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição. $ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 1 -
fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; II - disponham sobre: a) criação de cargos,
funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua
remuneração; b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;”

O projeto de Lei 1325/2022,tem amparo legal na Lei Orgânica Municipal ao
dispor em seu artigo 214 da LOM: Art. 214. Compete ao Município, respeitadas as diretrizes
estabelecidas pela União, organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, os serviços públicos ou de utilidade pública, relativos a transporte coletivo, escolar e

individual de passageiros,tráfego, trânsito e sistema viário municipal.
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Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculos legaisà tramitação do aludido Projeto de Lei.

Seguem anexas ao projeto de Lei a fonte de recursos e dotações orçamentárias
além da declaração da adequação orçamentária e de compatibilidade coma lei de

diretrizesorçamentáriase com o plano plurianual.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1.325/2022 cumpriu
as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.325/2022, a Comissão verificou que
a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser
apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 17 de maio de 2022.

ELIZELTO Assinadode
forma digital por

GUIDO| erzeLtoGuido

PEREIRA:O PERIRAdaSAdO

49466026 Dados:
2022.05.17

07 15:34:09 -03'00'

Elizelto Guido
Relator

ANTONIODIONICIOAssadodeformadigitalpor OLIVEIRA Digitaliysigned by
PEREIRA:342092396 PEREIRA:34209239615 OLIVEIRAALTAIR

15 Dados: 2022.05.17 16:42:36 ALTAIR AMARAL:49564579

-0300' AMARAL:495 Du bsdsa7
64579600 163414-0300'

Dionício do Pantano OliveiraAltair
Presidente Secretário


